
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2771260 - RS (2024/0390904-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO CREFISA S.A.
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : MARIA LUIZA DA FONSECA
ADVOGADO : EDUARDO PEREIRA GOMES - RS091631

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE.
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DISSÍDIO. NÃO INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA.
INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar
recurso especial ou agravo em recurso especial - acarreta a preclusão da
matéria não impugnada.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
5. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do
permissivo constitucional, quando não há a indicação, nas razões recursais,
do dispositivo legal sobre o qual existe o dissenso jurisprudencial.
8. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105,
III, da CRFB. Precedentes.
9. A incidência da Súmula 7/STJ em relação ao tema que se supõe divergente
também impede o conhecimento do recurso interposto pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
10. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .08 de abril de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2771260 - RS 
(2024/0390904-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO CREFISA S.A.
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : MARIA LUIZA DA FONSECA
ADVOGADO : EDUARDO PEREIRA GOMES - RS091631
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DISSÍDIO. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.PREJUDICADO.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar 
recurso especial ou agravo em recurso especial - acarreta a preclusão da 
matéria não impugnada.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
5. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando não há a indicação, nas razões recursais, do 
dispositivo legal sobre o qual existe o dissenso jurisprudencial.
8. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente 
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, 
III, da CRFB. Precedentes.
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9. A incidência da Súmula 7/STJ em relação ao tema que se supõe divergente 
também impede o conhecimento do recurso interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
10. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Examina-se agravo interno interposto por BANCO CREFISA S.A. contra 

decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Ação: revisional de contrato bancário, ajuizada por MARIA LUIZA DA 

FONSECA em face de BANCO CREFISA S. A., na qual alega ter celebrado contrato de 

empréstimo pessoal junto à agravante e que, no decorrer da avença, houve 

excesso na cobrança de juros remuneratórios. Pleiteia a revisão do contrato 

descrito na inicial, bem como a descaracterização da mora, a compensação dos 

valores e a repetição de valores pagos a maior.

Sentença: julgou parcialmente procedentes os pedidos, "para o fim de 

limitar os juros remuneratórios do contrato de empréstimo à taxa média de 

mercado à época da contratação (6,10% a. m.) e descaracterizar a mora, 

condenando o réu à devolução dos valores cobrados em excesso, quantia corrigida 

monetariamente pelo IGP- M a partir de cada desembolso e acrescida de juros de 

mora de 1% ao mês a contar da data da citação." (e-STJ fl. 316).

Acórdão: negou provimento à apelação, nos termos da seguinte 

ementa (e- STJ fls. 575):
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. COMPENSAÇÃO E/OU REPETIÇÃO DE VALORES. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. Uma vez que a matéria é documental, inexiste 
cerceamento de defesa a ser reconhecido, quando, da prolação da sentença, os 
autos estavam munidos das provas necessárias ao deslinde do feito. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. A cobrança de juros remuneratórios em valor acima de 20% da 
taxa média divulgada pelo BACEN configura abusividade a autorizar a limitação do 
encargo. Abusividade reconhecida. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. A mora só fica 
descaracterizada quando há cobrança de encargos abusivos durante o período da 
normalidade contratual, sendo inafastável pela mera propositura da ação revisional. 
Reconhecida a abusividade de encargos da normalidade, resta afastada a mora. 
REPETIÇÃO E COMPENSAÇÃO DE VALORES . Reconhecida a abusividade de encargos 
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contratuais, é possível a restituição de valores na forma simples, mediante prévia 
compensação dos valores devidos. O instituto da compensação somente é 
admissível entre dívidas líquidas e vencidas, conforme disposto no art. 369 do 
Código Civil. Precedentes desta Corte. PRELIMINARES REJEITADAS. APELO 
DESPROVIDO. UNÂNIME.

 

Embargos de declaração: opostos pela agravante, foram rejeitados.

Recurso Especial: Alegou violação dos arts. 421 do CC; 355, I e II, 

356, I e II e 927 do CPC, bem como dissídio jurisprudencial. Sustenta inexistir 

abusividade nos juros remuneratórios previstos no contrato celebrado entre as 

partes. Afirma que o provimento do pedido de revisão contratual, levando-se em 

conta apenas a taxa média de mercado, sem produção de outras provas e análise 

das particularidades do caso, enseja cerceamento de defesa, devendo os autos 

serem remetidos ao Tribunal de origem, sob pena de nulidade.

Decisão unipessoal: conheceu do agravo em recurso especial para 

não conhecer do recurso especial. 

Agravo interno: o agravante alega que não devem ser aplicadas as 

Súmulas 5, 7, 211 do STJ e 284/STF ao caso concreto. Afirma que não pretende 

reexame de fatos e provas, sendo o objetivo demonstrar que as taxas médias do 

Banco Central para operações similares não podem  ser o único critério para a 

revisão do contrato. Além disso, sustenta que a matéria foi devidamente 

prequestionada. E, por fim, aduz que o recurso especial foi devidamente 

fundamentado. 

É o relatório.
 

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

A decisão agravada conheceu do agravo em recurso especial para não 

conhecer do recurso especial, nos termos da seguinte fundamentação (e-STJ,fls. 

829-831):
 

- Da fundamentação deficiente
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Os argumentos invocados pela parte agravante não demonstram como o 
acórdão recorrido violou os arts. 421 do CC; 355, I e II, 356, I e II, e 927 do CPC, o 
que importa na inviabilidade do recurso especial ante a incidência da Súmula 
284/STF.

- Da ausência de prequestionamento
O acórdão recorrido não decidiu sobre os arts. 421 do CC; 355, I e II, 

356, I e II, e 927 do CPC apontados como violados pela agravante e, a despeito da 
oposição de embargos de declaração na origem, ela não apontou, nas razões do 
presente recurso especial, ofensa ao art. 1.022 do CPC.

Segundo a jurisprudência desta Corte, “a simples indicação dos 
dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo 
acórdão recorrido, mesmo após os embargos de declaração, obsta o conhecimento 
do recurso especial - que não aponta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 -, por falta 
de prequestionamento”, inclusive o ficto, na forma do art. 1.025 do CPC (AgInt no R 
Esp 1.885.447/SP, Quarta Turma, D Je 28/4/2022).

No mesmo sentido: AgRg no AR Esp 815.744/SP, Terceira Turma, D Je 
5/2/2016; R Esp 1.639.314/MG, Terceira Turma, D Je 10/4/2017; e AgInt no R Esp 
1.835.818/SP, Quarta Turma, D Je 1/2/2022. Desse modo, o recurso, no ponto, é 
inadmissível, pela incidência da Súmula 211/STJ.

- Do reexame de fatos e da interpretação de cláusulas 
contratuais

Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à existência 
de abusividade na taxa de juros remuneratórios prevista no contrato celebrado 
entre as partes e ao cerceamento de defesa, exige o reexame de fatos e provas, 
assim como, quanto à abusividade, a interpretação de cláusulas contratuais, o que é 
vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

- Da divergência jurisprudencial
Entre os acórdãos trazidos à colação, não há a comprovação da 

similitude fática, elemento indispensável à demonstração da divergência, 
inviabilizando a análise do dissídio, diante do descumprimento dos arts. 1029, §1º 
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, não se conhece do recurso 
especial interposto com base na alínea "c" do permissivo constitucional quando não 
há, ao menos, a indicação, nas razões recursais, do dispositivo legal sobre o qual 
existe o dissenso jurisprudencial (R Esp 1.828.890/RJ, Terceira Turma, D Je 
22/2/2022; AgInt no AR Esp 2.074.138/MT, Quarta Turma, D Je 29/9/2022; AgInt no 
R Esp 1.849.963/SP, Terceira Turma, D Je 3/3/2021).

A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente 
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da 
Constituição da República. Nesse sentido: AgRg no AR Esp 353947/SC, Terceira 
Turma, D Je de 31/03/2014 e E Dcl no Ag 1162355/MG, Quarta Turma, D Je de 
03/09/2013.

Além disso, a incidência da Súmula 7 desta Corte acerca do tema que se 
supõe divergente impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" 
do art. 105, III, da Constituição da República. Nesse sentido: AgInt no AR Esp 
821337/SP, Terceira Turma, D Je de 13/03/2017 e AgInt no AR Esp 1215736/SP, 
Quarta Turma, D Je de 15/10/2018.

Forte nessas razões, CONHEÇO do agravo e, com fundamento no art. 
932, III, do CPC/15, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

 

Com efeito, urge frisar que nas razões do agravo interno a agravante 
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insurgiu-se tão somente em relação à aplicação dos óbices das Súmulas 5, 7, 

211/STJ e 284/STF. 

Consoante o entendimento firmado pela Corte Especial deste Tribunal, 

"a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo 

e/ou independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - (...) acarreta a preclusão 

da matéria não impugnada" (EREsp 1.424.404/SP, Corte Especial, DJe 17/11/2021).

A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento 

firmado na decisão ora agravada.

Dessa forma, passe-se à análise dos fundamentos impugnados 

constantes na decisão:
 

- Da deficiência de fundamentação (Súmula 284/STF)
A via estreita do recurso especial, exige a demonstração inequívoca da 

ofensa aos dispositivos indicados como violados, bem como a sua particularização, 

a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos.

Na hipótese dos autos, deixou a parte agravante de expor como o 

acórdão recorrido teria violado os arts. 421 do CC e 355, I e II, 356, I e II, e 927 do 

CPC, o que revela a deficiência de fundamentação suficiente a atrair a incidência 

da Súmula 284 do STF.

Nesse sentido: AgInt no REsp 2.108.647/SP, Quarta Turma, DJe de 

2/5/2024; AgInt no AREsp 2.097.357/MG, Terceira Turma, DJe de 11/4/2024.
 

- Da ausência de prequestionamento da matéria tratada no 
recurso especial (Súmula 211/STJ)

Do exame do agravo em recurso especial, observa-se que a parte 

agravante não sustentou a inaplicabilidade da Súmula 211/STJ de forma 

consistente, pois se limitou a asseverar, de forma genérica, que a matéria teria sido 

prequestionada.
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Não demonstrou, ainda, que a tese relativa à interpretação do artigo de 

lei federal indicado no apelo especial teria sido efetivamente analisada e debatida 

no acórdão recorrido. Nesse sentido: AgInt no REsp 2.101.466/SP, Terceira Turma, 

DJe de 28/2/2024 e AgInt no AREsp 2.314.188/SP, Quarta Turma, DJe de 

21/12/2023.
 

- Do reexame de contexto fático-probatório 
Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a 

parte agravante não impugnou a incidência da Súmula 7/STJ de forma consistente, 

limitando-se a alegar genericamente que pretendia a aplicação do direito à 

hipótese, sem demonstrar a desnecessidade do revolvimento de fatos e provas.

Nesse sentido, confira-se: AgInt no AREsp 2.441.269/RS, Terceira Turma, 

DJe de 28/2/2024 e AgInt no AREsp 2.326.551/GO, Quarta Turma, DJe de 

21/12/2023.

 

- Do reconhecimento da necessidade de interpretação de 
cláusulas contratuais

Da leitura do agravo em recurso especial, verifica-se que a parte 

agravante não impugnou a incidência da Súmula 5/STJ, pois não demonstrou que a 

análise do recurso especial prescinde da interpretação das cláusulas do contrato 

objeto do recurso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.417.625/RS, Terceira Turma, 

DJe de 28/2/2024 e AgInt no REsp 2.041.442/RN, Quarta Turma, DJe de 28/2/2024.
 

- Da deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial
Com o objetivo de impugnar o óbice da ausência de comprovação da 

divergência jurisprudencial, deve a parte agravante comprovar que realizou uma 

análise comparativa detalhada entre o acórdão recorrido e o paradigma, de modo 

a identificar as semelhanças entre as situações de fato e a existência de 

interpretações jurídicas diferentes sobre mesmo dispositivo legal, além de 

observar os requisitos formais, consoante previsão dos arts. 1029, § 1º, do CPC e 

255, §§ 1º e 3º, do RISTJ, o que não se verificou nas razões do agravo em recurso 
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especial.

Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.813.194/ES, Terceira Turma, DJe de 

29/2/2024 e AgInt no REsp n. 2.041.495/RN, Quarta Turma, DJe de 20/12/2023.
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no 

agravo em recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.771.260 / RS
Número Registro: 2024/0390904-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51155664420238210001

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO CREFISA S.A.
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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